
PROJETO DE LEI Nº 45/2022

Autoriza  a  permuta  e  desafeta,  bem  imóvel  do
Município  de  Itapoá,  localizada  no  balneário  Saí
Mirim, por área particular, localizada balneário Praia
do Sayzinho, no atendimento do interesse público,
conforme especifica e dá outras providências.

LEI

Art. 1º  Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal a permutar imóvel de propriedade do Município
Itapoá por imóvel de propriedade Particular.

Art. 2º  Os imóveis de propriedade do Município de Itapoá a serem permutados são os lotes do nº 1 ao
20, da Quadra nº 195, do Balneário Saí Mirim, matrículas nos 15.267 a 15.286, subsequentes.

Art. 3º  O imóvel de propriedade particular a ser havido na permuta, compreende o lote nº 26, da
Quadra nº 2, do Balneário Praia do Sayzinho, matrícula nº 30.283.

Art.  4º  Os referidos imóveis públicos mencionados no art.  2º,  desta Lei,  ficam desafetados de sua
primitiva condição de bem indisponível, passando à categoria de bem disponível.

Art. 5º  A permuta de que trata esta Lei, se processará de forma consensual e com base na avaliação dos
imóveis,  sendo que,  havendo diferença de valores  na avaliação dos  bens em favor  da  propriedade
particular, caberá ao Município o pagamento de qualquer diferença ou ônus, em virtude do interesse de
ambas as partes na referida permuta.

Parágrafo único.  Havendo débitos de impostos, taxas, ou multas relativas ao contribuinte permutante,
está  autorizada  a  compensação  de  eventuais  créditos  tributários  abatidos  da  contrapartida  a  ser
recebida.

Art. 6º  Todas as despesas decorrentes da lavratura da escritura de permuta, bem assim, de seu registro
junto à Circunscrição Imobiliária competente, averbações e demais atos necessários, serão encargos do
Município. 

Art.  7º  Assegura às partes o direito a evicção,  nos termos do art.  447 ao art.  457 do Código Civil
Brasileiro. 

Art.  8º   Dispensa  a  licitação,  por  se  tratar  de  caso  de  interesse  público  devidamente  justificado,
conforme o disposto na alínea ‘c’, do inciso I, art. 17, e no inciso X do art. 24, da Lei Federal nº 8.666, de
21 de junho de 1993.

Art. 9º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Itapoá, 27 de maio de 2022.

MARLON ROBERTO NEUBER
Prefeito de Itapoá

[assinado digitalmente]

JADIEL MIOTTI DO NASCIMENTO
Chefe de Gabinete

[assinado digitalmente]

Documento assinado digitalmente pelo(s) autor(es), em conformidade com o art. 45, §3º e §4º, da Lei Orgânica de Itapoá, Resolução nº 14/2016, e
conforme as regras da infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).

1



EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS E JUSTIFICATIVAS AO PROJETO DE
LEI Nº 45/2022, QUE AUTORIZA A PERMUTA E DESAFETA, BEM
IMÓVEL  DO  MUNICÍPIO  DE  ITAPOÁ,  LOCALIZADA  NO
BALNEÁRIO SAÍ MIRIM, POR ÁREA PARTICULAR, LOCALIZADA
BALNEÁRIO  PRAIA  DO  SAYZINHO,  NO  ATENDIMENTO  DO
INTERESSE  PUBLICO,  CONFORME  ESPECIFICA  E  DÁ  OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Excelentíssimo  Presidente  da  Câmara  Municipal  de  Vereadores  de  ltapoá,  Senhora
Vereadora e Senhores Vereadores, o presente Projeto de Lei trata da autorização para o Chefe do Poder
Executivo Municipal proceder permuta de área de propriedade do Município, na forma que especifica.

Tendo  em  vista  o  interesse  público  no  imóvel,  localizado  na  quadra  02,  lote  26,  no
Balneário Praia do Sayzinho, declarado de utilidade pública através do Decreto nº 4.508, de 2020, para
fins  da  implantação  da  Estação  de Tratamento  de  Esgoto  –  ETE,  é  oportuno  formalizar  a  permuta
correspondente aos  imóveis de propriedade do Município de Itapoá nº 01 a 20, quadra nº 195, do
Balneário Saí Mirim, matrículas 15.267 a 15.286 subsequentes.

Destacamos que a permuta é indicada nesta situação pelo princípio da economicidade,
expresso no art. 70 da Constituição Federal, compreendido como a obtenção do resultado esperado
com o menor custo possível, mantendo a qualidade e buscando a celeridade na prestação do serviço ou
no trato com os bens públicos.

Ademais, esta permuta possibilita a construção da ETE, que deve realizar todo o processo
de tratamento e destinação do esgoto, proporcionando o saneamento dos lançamentos in natura locais,
trazendo benefícios à população e auxiliando na redução da poluição do meio ambiente, especialmente
em relação a promoção da proteção ao Rio Saí Mirim. 

É imperativo mencionar que, embora o imóvel pretendido esteja em Área de Preservação
Permanente, o novo Código Florestal Brasileiro prevê que a intervenção ou a supressão de vegetação
em  APPs  pode  ocorrer  na  hipótese  de  utilidade  pública,  de  interesse  social  ou  de  baixo  impacto
ambiental.  Ademais,  deve ser  considerado que na  área  para  implantação  do empreendimento não
existe vegetação existente, quer seja exótica ou nativa.

Este imóvel também está inserido na Zona Especial de Pescadores I, de acordo com o art.
41 da Lei  Municipal  nº 676,  de 2016,  e corresponde a área onde existem ocupações irregulares às
margens do Rio Saí Mirim, próximas a sua foz. Contudo, o §2º deste mesmo artigo, prevê que o objetivo
desta zona é delimitar área prioritária para ações de infraestruturação e regularização fundiária por
parte do poder público, além de ordenar a ocupação existente e diminuir sua densidade de ocupação e
constantemente monitorá-la. 

Desta feita, por se tratar de obra de utilidade pública e que para sua instalação não será
necessário suprimir  vegetação,  entende-se que o local  apresenta os requisitos necessários para um
inexpressivo impacto socioambiental, tal como proporcionará o saneamento do Rio Saí Mirim.

Vale  destacar  que  para  esta  permuta  houve  processo  devidamente  instruído,  com
avaliação prévia dos imóveis feita por empresa contratada através de processo licitatório, e aceite do
proprietário.  Ainda,  sobre  os  imóveis  de  propriedade  do  Município,  cumpre  dizer  que  estão
devidamente matriculados e regularizados perante o Registro de Imóveis de Itapoá.

Portanto, a utilização do instituto jurídico da permuta é expressamente justificada pelo
atendimento  aos  trâmites  de  praxe,  certificando  grande  valia  para  a  municipalidade,  e  inferindo a
existência de relevante interesse público e social na formação de benefícios à comunidade local.
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Diante do exposto e considerando que a criação desta honraria é uma medida oportuna e
conveniente, cabe aos nobres vereadores a deliberação quanto ao mérito da propositura, solicitando-
lhes que esta seja aprovada nos termos regimentais, legais e constitucionais.

Atenciosamente,

Itapoá, 27 de maio de 2022.

MARLON ROBERTO NEUBER
Prefeito de Itapoá

[assinado digitalmente]

JADIEL MIOTTI DO NASCIMENTO
Chefe de Gabinete

[assinado digitalmente]

Documento assinado digitalmente pelo(s) autor(es), em conformidade com o art. 45, §3º e §4º, da Lei Orgânica de Itapoá, Resolução nº 14/2016, e
conforme as regras da infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-Brasil).
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ANEXO
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